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MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
CNPJ/MF 03.853.896/0001-40 

NIRE 35.300.341.031 
Companhia Aberta  

 
ESTATUTO SOCIAL 

 
Capítulo I Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração 

 
Artigo 1º. A Marfrig Global Foods S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital autorizado, regida pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º Andar, Sala 301, Vila 
Hamburguesa, CEP 05319- 000, podendo instalar e encerrar filiais, agências, 
depósitos, escritórios, sucursais, representações e quaisquer outros estabelecimentos 
no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. 
 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) exploração das atividades frigoríficas, 
com abate de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos e a 
industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de origem animal, 
comestíveis ou não, incluindo-se, mas não limitado à industrialização e 
comercialização de produtos e subprodutos de couro, em estabelecimento próprio ou 
de terceiros; (ii) compra, venda, distribuição, representação, importação e exportação 
de produtos alimentícios em geral, inclusive bebidas alcoólicas ou não e outros; (iii) 
compra e venda de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos 
em pé; (iv) fornecimento de mão de obra efetiva junto a outras empresas; (v) 
exploração de atividade agropecuária e florestal; (vi) participação como sócia ou 
acionista em qualquer empresa de caráter comercial ou civil; (vii) distribuição e 
comercialização de produtos alimentícios em geral; (viii) produção, distribuição e 
comercialização de sabões, preparações para lavagem, desinfetantes, amaciantes e 
outros produtos de higiene e limpeza; (ix) cogeração, produção e comercialização de 
energia e biodiesel; (x) participação no mercado financeiro, bem como no mercado de 
crédito de carbono; (xi) comercialização e produção de produtos derivados de 
leguminosas e vegetais, bem como de todos os seus derivados e sucedâneos; rações, 
conservas, enlatados e gorduras; e (xii) transporte de seus produtos e de terceiros; 
representações e outros empreendimentos correlatos e que forem necessários aos 
objetivos sociais; (xiii) cria, recria e engorda de bovinos, equinos, suínos, caprinos, 
ovinos, aves e bubalinos em pé, em estabelecimento próprio e de terceiros; (xiv) 
importação e exportação de produtos correlacionados com o objeto da atividade 
agropecuária, além de embriões e outros; (xv) o fornecimento de mão- de-obra efetiva 
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junto a outras empresas; (xvi) a prestação de serviço para terceiros de criação, trato, 
manejo, engorda e transporte de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, e 
bubalinos em pé; (xvii) testes e análises técnicas; (xviii) fabricação de produtos 
farmoquímicos de origem animal; (xix) fabricação de produtos químicos orgânicos 
não especificados anteriormente; e (xx) serviços de restauração ecológica. 
 

Parágrafo 1º. A Companhia poderá explorar outros ramos de negócio que 
tenham afinidade com o objeto expresso neste Artigo 3º. 

Parágrafo 2º. Com a admissão da Companhia no segmento especial de 
listagem denominado Novo Mercado, da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3” e “Novo Mercado”, respectivamente), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal, se e quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado 
(“Regulamento do Novo Mercado”). 

Parágrafo 3º. As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão 
sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo 
aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas 
neste Estatuto Social. 

Parágrafo 4º. A Companhia seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal deverão observar os prazos, as 
obrigações e os procedimentos previstos no Regulamento para 
Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores 
Mobiliários da B3, no Manual do Emissor da B3 e no 
Regulamento do Novo Mercado. 

 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. 
 

Capítulo II Capital Social e Ações 
 

Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$15.468.781.313,18 (quinze bilhões, quatrocentos e sessenta e oito milhões, 
setecentos e oitenta e um mil, trezentos e treze reais e dezoito centavos), dividido em 
1.401.916.108 (um bilhão, quatrocentos e um milhões, novecentos e dezesseis mil, 
cento e oito) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.  
 
Artigo 6º. A Companhia fica autorizada, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma 
estatutária, com emissão de até 2.000.000.000 (dois bilhões) de ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, incluído o atual Capital Social da Companhia. 
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Parágrafo 1º. O Conselho de Administração fixará as condições da emissão 
de ações referida no caput acima, inclusive preço e prazo de 
integralização, podendo, dentro do limite do capital autorizado, 
deliberar a emissão de bônus de subscrição. 

Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com o plano 
aprovado pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
poderá autorizar a Companhia a outorgar opção de compra de 
ações a seus administradores, empregados e prestadores de 
serviços, assim como aos administradores, empregados e 
prestadores de serviços de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem 
direito de preferência para os acionistas. 

Parágrafo 3º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. 
 

Artigo 7º. O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a 
cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais. 
 
Artigo 8º. As ações de emissão da Companhia são escriturais, mantidas em contas 
de depósito em nome de seus titulares, perante instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 
 

Parágrafo Único. Observados os limites máximos fixados pela CVM, o custo 
do serviço de transferência da propriedade das ações 
escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista 
pela instituição depositária, conforme definido em contrato 
de escrituração de ações. 

 
Artigo 9º. A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada emissão, sem 
direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o artigo 171, parágrafo 4º, 
da Lei das Sociedades por Ações, de ações, debêntures conversíveis em ações ou 
bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores 
ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública de 
aquisição de controle, nos termos estabelecidos na legislação e na regulamentação 
aplicáveis, dentro do limite do capital autorizado. 
 

Capítulo III Assembleia Geral 
 

Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, 
extraordinariamente, quando convocada, nos termos da legislação aplicável ou deste 
Estatuto. 
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Artigo 11. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de 
Administração ou, na ausência deste, por acionista ou administrador da Companhia 
escolhido pela maioria de votos dos presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia 
Geral indicar o secretário, que poderá ser acionista ou não da Companhia. 
 
Artigo 12. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei e neste 
Estatuto Social: 

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, bem como 
indicar o Presidente do Conselho de Administração; 

(ii) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; 

(iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas; 

(iv) reformar o Estatuto Social; 
(v) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da 

Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia; 
(vi) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações aos seus 

administradores e empregados, assim como aos administradores e 
empregados de outras sociedades que sejam controladas, direta ou 
indiretamente, pela Companhia; 

(vii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 

(viii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar 
no período de liquidação; 

(ix) deliberar sobre o pedido de cancelamento do registro de companhia 
aberta perante a CVM e saída do Novo Mercado; e 

(x) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho 
de Administração. 
 

Capítulo IV Órgãos da Administração  
Seção I  Disposições Gerais 
 

Artigo 13. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria. 
 

Parágrafo 1º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria dar-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado 
pelo administrador ou conselheiro empossado e contemplando 
a sua sujeição à cláusula compromissória de que trata o Artigo 
32 deste Estatuto Social, sendo dispensada qualquer garantia 
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de gestão, e estará condicionada ao atendimento dos 
requisitos legais aplicáveis. 

Parágrafo 2º.  Os administradores deverão comunicar à Companhia, e, se for 
o caso, à CVM e à B3, a titularidade e as negociações 
realizadas com valores mobiliários de emissão da Companhia, 
nos termos da lei e da regulamentação em vigor. 

Parágrafo 3º.  Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus substitutos. 

Parágrafo 4º. Os cargos de presidente do conselho de administração e de 
diretor presidente ou principal executivo da Companhia não 
poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

Parágrafo 5°.  A regra constante no Parágrafo 4º não se aplica na hipótese 
de vacância, sendo que, nesse caso, a companhia deve: (i) 
divulgar a acumulação de cargos em decorrência da vacância 
até o dia útil seguinte ao da ocorrência; (ii) divulgar, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da vacância, as providências 
tomadas para cessar a acumulação dos cargos; e (iii) cessar a 
acumulação no prazo de 1 (um) ano. 

Parágrafo 6°. A Companhia deve divulgar, observado o disposto na 
regulamentação editada pela CVM que dispõe sobre a 
divulgação e uso de informações sobre o ato ou fato relevante 
relativo às companhias abertas, a renúncia ou destituição de 
membros do conselho de administração e diretores 
estatutários até o dia útil seguinte em que a companhia for 
comunicada da renúncia ou em que for aprovada a destituição. 

 
Artigo 14. A Assembleia fixará um limite de remuneração global anual para 
distribuição entre os administradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar 
sobre a remuneração individual dos administradores, observado o disposto neste 
Estatuto Social. 
 
Artigo 15. Observada convocação regular na forma deste Estatuto Social, qualquer 
dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus 
membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. 
 

Parágrafo Único. Somente será dispensada a convocação prévia de todos os 
administradores para reunião, como condição de sua 
validade, se estiverem presentes todos os membros do 
órgão a se reunir, admitida, para este fim, verificação de 
presença mediante apresentação de votos por escrito 
entregues por outro membro ou enviados à Companhia 
previamente à reunião. 
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Seção II Conselho de Administração 
 

Artigo 16. O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 
11 (onze) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 
 

Parágrafo 1º.  Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão deliberar qual o 
número efetivo de membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo 2º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) 
conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser 
conselheiros independentes, com base nos critérios e requisitos 
estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado, devendo a 
caracterização como conselheiro independente ser expressamente 
indicada na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também 
considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) 
mediante as faculdades previstas no artigo 141, parágrafos 4° e 5°, da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 

Parágrafo 3°. Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no 
Parágrafo 2º acima, resultar número fracionário de conselheiros 
independentes, proceder-se- á ao arredondamento para o número 
inteiro imediatamente superior. 

Parágrafo 4º.  O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, 
não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que 
(i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas 
concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse 
conflitante com a Companhia; não poderá ser exercido o direito de voto 
pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, 
supervenientemente, os mesmos fatores de impedimento. 

Parágrafo 5º. O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a 
informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração 
relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse 
conflitante com a Companhia, ficando expressamente vedado o 
exercício do seu direito de voto. 

Parágrafo 6º. O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas 
funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos 
definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os 
membros da administração e/ou outras pessoas que não façam parte 
da administração da Companhia. 

 
Artigo 17. O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela Assembleia Geral. 
 

Parágrafo 1º. Caberá ao Presidente do Conselho de Administração presidir as 
Assembleias Gerais e as reuniões do Conselho de Administração e em 
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caso de ausência ou impedimento temporário, essas funções deverão 
ser exercidas por outro membro do Conselho de Administração 
escolhido pela maioria dos demais membros. 

Parágrafo 2°. Ocorrendo vacância no Conselho de Administração que não resulte em 
composição inferior à maioria dos cargos do órgão, de acordo com o 
número de conselheiros efetivos deliberado pela assembleia Geral, os 
demais membros do Conselho de Administração poderão: (i) nomear 
substituto(s), que deverão permanecer no cargo até o final do mandato 
do(s) membro(s) substituído(s); ou (ii) optar por deixar vago(s) o(s) 
cargo(s) do(s) membro(s) vacante(s), desde que seja respeitado o 
número mínimo de membros previsto no caput do Artigo 16. 

Parágrafo 3°. Ocorrendo vacância no Conselho de Administração que resulte em 
composição inferior à maioria dos cargos do órgão, de acordo com o 
número de conselheiros efetivos deliberado pela Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração deverá convocar Assembleia Geral para 
eleger substituto(s) que deverão permanecer no cargo até o final do 
mandato do(s) membro(s) substituído(s). 

Parágrafo 4º.  Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao 
Presidente do órgão, além do voto próprio, o voto de qualidade, no caso 
de empate na votação em decorrência de eventual composição de 
número par de membros do Conselho de Administração. Cada 
conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão. 

 
Artigo 18. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente do 
Conselho de Administração. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas, 
excepcionalmente, por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação no qual haja prova inequívoca da manifestação de voto. 
 

Parágrafo 1º. As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, por meio de carta, 
telegrama, fax, e-mail ou qualquer forma que permita a comprovação 
do recebimento da convocação pelo destinatário, devendo conter a 
ordem do dia e serem acompanhadas de documentação relativa à 
ordem do dia. 

Parágrafo 2º.     Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas 
lavradas no respectivo livro do Conselho e assinadas pelos 
conselheiros presentes. 

Parágrafo 3º.  Nas reuniões do Conselho de Administração são admitidos o voto 
escrito antecipado e o voto proferido por fax, correio eletrônico ou por 
qualquer outro meio de comunicação, computando-se como presentes 
os membros que assim votarem. 

Parágrafo 4º.  As deliberações do Conselho de Administração serão sempre tomadas 
pelo voto favorável da maioria dos membros presentes à reunião. 
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Artigo 19. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam 
atribuídas por lei ou no presente Estatuto: 

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
(ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia; 
(iii) estabelecer ou alterar o valor de alçada da Diretoria para a emissão e/ou realização 

de oferta pública ou privada de instrumentos de crédito para a captação de recursos, 
(iv) sejam eles debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, 

bonds, notes, notas promissórias, commercial papers, ou outros de uso comum no 
mercado, bem como para fixar as suas condições de emissão e resgate, podendo, 
nos casos que definir, exigir a prévia autorização do Conselho de Administração 
como condição de validade do ato; 

(v) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis 
da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos; 

(vi) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; 
(vii) convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que 

entender necessários; 
(viii) apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua 

submissão à Assembleia Geral; 
(ix) aprovar os orçamentos anuais da Companhia e suas respectivas alterações; 
(x) manifestar previamente qualquer proposta a ser submetida à deliberação da 

Assembleia Geral; 
(xi) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º 

deste Estatuto, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de 
integralização, podendo, ainda, excluir (ou reduzir prazo para) o direito de 
preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição 
pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em 
lei; 

(xii) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou 
sobre o lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de 
emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior 
cancelamento ou alienação; 

(xiii) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; 
(xiv) outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados e 

prestadores de serviços, assim como aos administradores, empregados e 
prestadores de serviços de outras sociedades que sejam controladas direta ou 
indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos 
termos dos programas aprovados em Assembleia Geral; 

(xv) autorizar a Companhia a prestar garantias de suas obrigações e de suas 
controladas e/ou subsidiárias integrais, cujo valor seja superior ao valor de alçada 
estabelecido nos termos do Parágrafo Único abaixo; 

(xvi) aprovar qualquer aquisição ou alienação de bens do ativo permanente, cujo valor 
seja superior ao valor de alçada estabelecido nos termos do Parágrafo Único 
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abaixo, ressalvado o disposto no item (xvi) abaixo; 
(xvii) autorizar a participação da Companhia como acionista ou quotista em outras 

sociedades, ou a associação da Companhia com outras sociedades para a 
formação de joint ventures; 

(xviii) aprovar a criação de ônus reais sobre os bens da Companhia ou a outorga de 
garantias a terceiros, cujo valor seja superior ao valor de alçada estabelecido nos 
termos do Parágrafo Único abaixo; 

(xix) aprovar a obtenção de qualquer financiamento ou empréstimo, incluindo operações 
de leasing, em nome da Companhia, não prevista no orçamento anual, cujo valor 
seja superior ao valor de alçada estabelecido nos termos do Parágrafo Único 
abaixo; 

(xx) aprovar qualquer transação ou conjunto de transações cujo valor anual seja igual 
ou superior ao valor de alçada da diretoria definido pelo Conselho de Administração, 
envolvendo a Companhia e qualquer Parte relacionada, direta ou indiretamente. 
Para fins desta disposição, entende-se como parte relacionada qualquer 
administrador da Companhia, empregado ou acionista que detenha, direta ou 
indiretamente, mais de 10% (dez por cento) do capital social da Companhia; 

(xxi) autorizar a cessão do uso, alienar, transferir ou licenciar qualquer tipo de 
propriedade intelectual ou industrial que pertença à Companhia; 

(xxii) deliberar previamente sobre operações de cisão, fusão, incorporação, dissolução 
ou liquidação, ou qualquer outra operação de reorganização societária com efeitos 
semelhantes envolvendo qualquer das sociedades controladas da Companhia; 

(xxiii) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 
desdobramentos de ações; 

(xxiv) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de 
aquisição de ações (“OPA”) que tenha por objeto as ações de emissão da 
Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 
(quinze) dias da publicação do edital da OPA, e que deverá abordar, no mínimo (i) 
a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse do conjunto dos 
acionistas e em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez dos 
valores mobiliários de sua titularidade; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo 
ofertante em relação à Companhia; e (iii) as alternativas à aceitação da OPA 
disponíveis no mercado. O parecer do Conselho de Administração deve abranger 
a opinião favorável ou contrária à aceitação da oferta pública de aquisição de 
ações alertando que é de responsabilidade de cada acionista a decisão final sobre 
a referida decisão; e 

(xxv) escolher a empresa especializada responsável pela preparação de laudo de 
avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de 
companhia aberta ou saída do Novo Mercado. 
 

Parágrafo Único. O Conselho de Administração poderá estabelecer alçadas para a 
diretoria praticar quaisquer dos atos referidos nos itens (iii), (xiv), 
(xv), (xvii), (xviii) e (xx) do caput deste Artigo, observados limites de 
valor por ato ou série de atos. 
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Seção III Diretoria 

 
Artigo 20. A Diretoria será composta de 2 (dois) a 7 (sete) Diretores, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor de Relações com Investidores, um Diretor Administrativo-Financeiro e 
os demais Diretores sem designação específica. O cargo de Diretor de Relações com 
Investidores poderá ser exercido cumulativamente com o cargo de qualquer outro Diretor, 
conforme determinação do Conselho de Administração. 
 

Parágrafo 1º.  Os Diretores serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, podendo ser 
reeleitos. 

Parágrafo 2º.  Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. 

Parágrafo 3º.  Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo o Conselho 
de Administração deverá ser imediatamente convocado para eleição de 
substituto. 

Parágrafo 4º.  A ausência ou impedimento de qualquer Diretor por período contínuo 
superior a trinta dias, exceto se autorizada pelo Conselho de 
Administração, determinará o término do respectivo mandato, 
aplicando-se o disposto no Parágrafo 3º deste Artigo. 

Parágrafo 5º. Um Diretor não poderá substituir, simultaneamente, mais do que um 
outro Diretor. 

Parágrafo 6º.  A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Diretor Presidente ou por 
quaisquer dois membros em conjunto, sempre que os interesses sociais 
o exigirem. As reuniões da Diretoria, que se realizarão na sede social, 
serão instaladas com a presença da maioria de seus membros, dentre 
eles necessariamente o Diretor Presidente ou a maioria absoluta dos 
membros da Diretoria, sendo as respectivas deliberações tomadas pelo 
voto da maioria dos membros presentes, ressalvado que no caso de 
empate, será atribuído ao Diretor Presidente o voto qualificado para 
aprovar ou rejeitar a matéria em discussão. Serão lavradas no Livro 
competente atas com as correspondentes deliberações. 

 
Artigo 21. Compete aos Diretores administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente: 

(i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral; 

(ii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da 
Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores 
independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no 
exercício anterior; 

(iii) submeter ao Conselho de Administração o orçamento anual da Companhia; 
(iv) apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração o balancete econômico- 

financeiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; 
(v) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar útil ou necessário; e 
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(vi) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado 
o previsto no Artigo 25. 
 

Artigo 22. Compete ao Diretor Presidente coordenar a ação dos Diretores e dirigir a execução 
das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, além das funções, 
atribuições e poderes a ele cometidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política 
e orientação previamente traçadas pelo Conselho de Administração: 

(i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(ii) superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando e 

supervisionando as atividades dos membros da Diretoria; 
(iii) coordenar a política de pessoal, organizacional, gerencial, operacional e de 

marketing 
(iv) da Companhia; 
(v) anualmente, elaborar e apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de 

negócios e o orçamento anual da Companhia; e 
(vi) administrar os assuntos de caráter societário em geral. 

 
Artigo 23. Compete ao Diretor de Relações com Investidores prestar informações ao público 
investidor, à Comissão de Valores Mobiliários e às bolsas de valores e mercados de balcão 
organizado em que a Companhia estiver registrada, e manter atualizado o registro de 
companhia aberta da Companhia, cumprindo toda a legislação e regulamentação aplicável às 
companhias abertas. 
 
Artigo 24. Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro, além das funções, atribuições e 
poderes a ele concedidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política e 
orientação previamente traçadas pelo Conselho de Administração: 

(i) propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras dos negócios 
da Companhia; 

(ii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; e 
(iii) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária. 

 
Artigo 25. A Companhia será representada da seguinte forma: 

(i) por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente ou o Diretor 
Administrativo Financeiro, necessariamente em conjunto com outro Diretor sem 
designação específica; 

(ii) por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente, 
necessariamente em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro ou outro 
Diretor sem designação específica; 

(iii) por qualquer diretor em conjunto com um procurador indicado na forma dos itens 
(i) e (ii) acima; 

(iv) por 2 (dois) procuradores em conjunto, indicados na forma dos itens (i) e (ii) acima; 
ou 

(v) individualmente pelo Diretor de Relações com Investidores, exclusivamente no 
escopo de sua competência conforme previsão do Artigo 23 deste Estatuto Social. 



   
 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – 24 de abril de 2026 

Página 12 de 25 

 
Parágrafo 1º. As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia na 

forma dos itens (i) e (ii) acima, e terão prazo de validade limitado ao 
máximo de um ano, ressalvado que as procurações para fins de 
representação judicial ou em processos administrativos poderão ser 
outorgadas por prazo de validade indeterminado. 

Parágrafo 2º.  Procuração devidamente outorgada na forma do Parágrafo 1º acima, 
poderá autorizar expressamente a prática de atos específicos que 
vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou por 
um procurador nomeado. 

 
Capítulo V Conselho Fiscal 

 
Artigo 26. O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será 
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes. 
 

Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal funcionará em caráter permanente, de acordo com 
as disposições legais. 

Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal deverão, imediatamente após a 
investidura nos respectivos cargos, comunicar à B3 a quantidade e as 
características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de 
que sejam titulares direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos. 

Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de 1 (um) ano, podendo 
ser reeleitos. A posse dos membros do Conselho Fiscal dar-se-á por 
termo lavrado em livro próprio, assinado pelo referido membro 
empossado e contemplando a sua sujeição à cláusula compromissória 
de que trata o Artigo 32 deste Estatuto Social e estará condicionada ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

 
Capítulo VI Comitê de Auditoria Estatutário 

 
Artigo 27. O Comitê de Auditoria Estatutário, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho 
de Administração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) 
é conselheiro independente, e ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos 
de contabilidade societária. 
 

Parágrafo 1º. O mesmo membro do Comitê de Auditoria Estatutário pode acumular 
ambas as características referidas no caput. 

Parágrafo 2º. As atividades do coordenador do comitê de auditoria estão definidas em 
seu regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo 3º. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário terão mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reeleitos e exercer seus cargos por no máximo 
10 (dez) anos, sendo a posse condicionada à assinatura de termo de 
posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória 
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referida no Artigo 32 deste Estatuto Social. 
Parágrafo 4º.  O Comitê de Auditoria Estatutário terá as seguintes atribuições: 
 

(i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor externo 
independente para a condução de auditoria externa independente ou 
para qualquer outro serviço; 
(ii) supervisionar as atividades: (a) dos auditores independentes, a fim 
de avaliar a sua independência, a qualidade e adequação dos serviços 
prestados às necessidades da Companhia; (b) da área de controles 
internos da Companhia; (c) da área de auditoria interna da 
Companhia; e (d) da área de elaboração das demonstrações 
financeiras da Companhia; 
(iii) monitorar a qualidade e integridade: (a) dos mecanismos 
de controles internos; 
(b) das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 
demonstrações financeiras da Companhia; e (c) das informações e 
medições divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em 
dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos na 
estrutura dos relatórios usuais das demonstrações financeiras; 
(iv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, 
podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e 
procedimentos relacionados com: 
(a) a remuneração da administração; (b) a utilização de ativos da 
Companhia; e 
(c) as despesas incorridas em nome da Companhia; 
(v) avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de 
auditoria interna, a adequação das transações com partes 
relacionadas realizadas pela Companhia e suas respectivas 
evidenciações; 
(vi) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado 
juntamente com as demonstrações financeiras, contendo a descrição 
de: (a) suas atividades, os resultados e conclusões alcançados e as 
recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais exista 
divergência significativa entre a administração da Companhia, os 
auditores externos independentes e o Comitê de Auditoria Estatutário, 
em relação às demonstrações financeiras da Companhia; e 
(vii) assegurar que a Companhia possua meios para recepção e 
tratamento de informações acerca do descumprimento de dispositivos 
legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e 
códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos 
para proteção do denunciante e da confidencialidade da informação. 
 

Parágrafo 5º.  O regimento interno do Comitê de Auditoria Estatutário será aprovado 
pelo Conselho de Administração e descreverá detalhadamente suas 
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funções, bem como seus procedimentos operacionais. 
Parágrafo 6º.  A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário, além 

da respectiva dotação orçamentária, será fixada pelo Conselho de 
Administração. 

 
Capítulo VII Exercício Social e Demonstrações Financeiras 
 

Artigo 28. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada 
ano. 
 

Parágrafo 1º.  Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com 
observância dos preceitos legais pertinentes, as demonstrações 
financeiras requeridas em Lei e no Regulamento do Novo Mercado. 

Parágrafo 2º.  Fará parte das demonstrações financeiras do exercício social, proposta 
da administração sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com 
observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. 

Parágrafo 3º. O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: 
(i) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva legal, até atingir 
20% (vinte por cento) do capital social subscrito; 
(ii) pagamento de dividendo obrigatório, observado o disposto no 
Artigo 29 deste Estatuto Social e a legislação aplicável; e 
(iii) constituição de reserva de lucros e distribuição de dividendos 
além dos dividendos obrigatórios nos termos da Lei das Sociedades 
por Ações. 

 
Artigo 29. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um 
porcentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício, 
com os seguintes ajustes: 

(i) o decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da 
reserva legal e de reservas para contingências; e 

(ii) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de reservas 
para contingências, anteriormente formadas. 
 

Parágrafo 1º.  Sempre que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela 
realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, 
e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de 
reserva de lucros a realizar (artigo 197 da Lei das Sociedades por 
Ações). 

Parágrafo 2º.  A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores da Companhia 
ou de suas sociedades controladas uma participação nos lucros, 
observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento 
de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo mínimo 
obrigatório a que se refere este Artigo. 

Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos 
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menores. Observadas as condições impostas por lei, o Conselho de 
Administração poderá: (a) deliberar a distribuição de dividendos a débito 
da conta de lucro apurado em balanço semestral ou em períodos 
menores ad referendum da Assembleia Geral; e (b) declarar dividendos 
intermediários a débito da conta de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. 

Parágrafo 4º.  Os dividendos não reclamados em três anos prescrevem em favor da 
Companhia. 

Parágrafo 5°.  O Conselho de Administração deliberará sobre proposta da Diretoria 
de pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum 
da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos 
ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre 
capital próprio deverão ser imputados ao dividendo obrigatório. 

 
Capítulo VIII Alienação do Controle, Cancelamento de Registro de Companhia Aberta 

e Saída do Novo Mercado 
 

Artigo 30. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 
de que o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de 
emissão da  Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os 
prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo 
Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 
 
Artigo 31. Nas hipóteses de alienação direta ou indireta de controle da Companhia, 
cancelamento de registro de companhia aberta, saída voluntária do Novo Mercado ou 
reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da Companhia deverão 
ser observadas as disposições da legislação e da regulamentação aplicáveis, incluindo, sem 
limitação, as normas editadas pela CVM e o Regulamento do Novo Mercado. 
 

Capítulo IX Resolução de Disputas 
 

Artigo 32. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, 
efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que 
possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, 
administradores e membros do conselho fiscal, e em especial, decorrentes das disposições 
contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, na Lei das Sociedades 
por Ações, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do 
Brasil e pela CVM, neste Estatuto Social, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação 
no Novo Mercado. 



   
 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – 24 de abril de 2026 

Página 16 de 25 

Capítulo X Liquidação 
 

Artigo 33. A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia 
Geral, quando for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o Conselho Fiscal e o 
liquidante que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. 
 

Capítulo XI Disposições Finais 
 

Artigo 34. É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a 
terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais. 

* * * 
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ANEXO II 

 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
CNPJ/MF N.º 03.853.896/0001-40 

 
PLANO DE REMUNERAÇÃO BASEADO EM AÇÕES 

 
1.        Objetivos do Plano 
 
1.1. O Plano tem por objetivo permitir a outorga, pela Companhia, de instrumentos de 
remuneração baseados em ações, consistentes em (i) opções de compra de ações (“Opções”) 
e (ii) ações restritas (“Ações Restritas” e, em conjunto com Opções, “Instrumentos”), a 
administradores, pessoas que ocupem outros cargos na Companhia e/ou em sociedades sob 
o seu controle, e prestadores de serviços da Companhia e/ou de outras sociedades sob o seu 
controle, observadas as condições estabelecidas neste Plano, com vistas a: (a) estimular a 
expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses 
dos acionistas da Companhia aos de administradores, empregados e prestadores de serviços 
da Companhia e/ou outras sociedades sob o seu controle; e (c) possibilitar à Companhia e/ou 
outras sociedades sob o seu controle atrair e manter a ela vinculados administradores, 
empregados e prestadores de serviços. 

 
2. Beneficiários Elegíveis 
 
2.1. Poderão ser eleitos como beneficiários de outorgas de Opções e/ou de Ações Restritas, 
nos termos do Plano, os administradores e pessoas que ocupem outros cargos na Companhia 
ou em sociedades sob o seu controle, bem como prestadores de serviços da Companhia ou de 
outras sociedades sob o seu controle (“Beneficiários”). 
 
3. Administração do Plano 
 
3.1. O Plano será administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, o qual poderá 
delegar suas funções, observadas as restrições previstas em lei, a um comitê especialmente 
criado para tanto (“Comitê”). 
 

3.1.1. Na hipótese de criação de um Comitê, este será composto por, no mínimo 3 (três) 
membros, sendo um deles necessariamente membro do Conselho de Administração da 
Companhia e os demais, eleitos pelo Conselho de Administração. 
  

3.2. Obedecidas as condições gerais do Plano e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral, 
o Conselho de Administração da Companhia terá amplos poderes para tomar todas as medidas 
necessárias e adequadas para a administração do Plano, incluindo: 
 
(a) a outorga de Opções e/ou de Ações Restritas nos termos do Plano, bem como a criação 
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e aplicação de normas específicas para cada outorga, sujeito aos termos deste Plano; 
(b) o estabelecimento de metas relacionadas ao desempenho dos Beneficiários, de forma a 
estabelecer critérios objetivos para a sua eleição; 
(c) a eleição dos Beneficiários do Plano e a autorização para outorgar Opções e/ou Ações 
Restritas em seu favor, estabelecendo todas as condições aplicáveis às Opções e/ou às Ações 
Restritas a serem outorgadas, bem como a modificação de tais condições quando necessário 
para adequar os Instrumentos aos termos de lei, norma ou regulamento superveniente; 
(d) a emissão de novas ações da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, bem 
como a alienação de ações em tesouraria para satisfazer o exercício das Opções e a outorga 
das Ações Restritas nos termos do Plano;  
(e) aprovar os termos e condições dos Contratos de Opções e dos Contratos de Ações 
Restritas a serem celebrados entre a Companhia e os Beneficiários, observadas as 
determinações do Plano; e 
(f) a criação de Programas Específicos (a seguir definido) de outorga de Opções e/ou de 
Ações Restritas. 
 
3.3. No exercício de sua competência, o Conselho de Administração estará sujeito apenas 
aos limites estabelecidos em lei, na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários e aos 
termos do Plano, ficando claro que o Conselho de Administração poderá tratar de maneira 
diferenciada os Beneficiários que se encontrem em situação similar, não estando obrigado, por 
qualquer regra de isonomia ou analogia, a estender a todos eles as condições que entenda 
aplicável apenas a algum ou alguns. O Conselho de Administração poderá, ainda, estabelecer 
tratamento especial para casos excepcionais durante a eficácia de cada direito das Ações 
Restritas, desde que não sejam afetados os direitos já concedidos aos Beneficiários nem os 
princípios básicos do Plano. Tal excepcionalidade não constituirá precedente invocável por 
outros Beneficiários. 
 
3.4. As Opções e Ações Restritas outorgadas nos termos do Plano, bem como o seu 
exercício ou aquisição pelos Beneficiários, não integram a sua remuneração fixa nem 
constituem base de cálculo para eventual participação nos lucros. 
 
3.5. As deliberações do Conselho de Administração da Companhia têm força vinculante para 
a Companhia relativamente a todas as matérias relacionadas com o Plano. 
 
4. Criação de Programas Específicos 
 
4.1. Periodicamente, o Conselho de Administração ou o Comitê poderá criar programas de 
concessão de Opções e/ou de Ações Restritas, que terão condições específicas quanto a 
participantes, número de instrumentos concedidos, metas de desempenho ou performance a 
serem alcançadas, preço de exercício (quando aplicável) e demais condições (“Programas 
Específicos”), podendo não guardar ainda qualquer relação com as condições gerais 
estabelecidas pelo Plano. Não obstante as condições próprias dispostas em cada programa, 
as Opções e/ou Ações Restritas de cada Programa Específico não poderão conferir direitos 
sobre um número de ações que exceda 0,5% (cinco centésimos por cento) do total de ações 
de emissão da Companhia, respeitado ainda o limite global de 2% do total de ações de emissão 
da Companhia. 
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4.1.1. Fica desde já estabelecido que os membros do Conselho de Administração da 
Companhia não são elegíveis a qualquer Programa Específico, não podendo, portanto, 
ser os beneficiários de qualquer Programa Específico. 

 
5. Ações Sujeitas ao Plano 
 
5.1. O número total de ações emitidas ou passíveis de serem emitidas ou entregues nos 
termos do Plano, seja em decorrência do exercício de Opções ou da outorga de Ações 
Restritas, não poderá exceder 5% (cinco por cento) das ações de emissão da Companhia, 
observado, em qualquer hipótese, o limite do capital autorizado da Companhia. Se qualquer 
Opção ou Ação Restrita for extinta, cancelada ou perder eficácia antes da respectiva emissão 
ou aquisição definitiva das ações a ela vinculadas, as ações correspondentes retornarão ao 
limite global do Plano, tornando-se novamente disponíveis para futuras outorgas. 
 
5.2. Com o propósito de satisfazer o exercício de Opções e das Ações Restritas outorgadas 
nos termos do Plano, a Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração: (a) emitir 
novas ações dentro do limite do capital autorizado; ou (b) vender ações mantidas em tesouraria. 
 
5.3. Os acionistas não terão direito de preferência na outorga ou no exercício de Opções de 
acordo com o Plano, conforme previsto no art. 171, § 3º, da Lei nº 6.404/76, nem na outorga 
das Ações Restritas. 
 
5.4. As ações adquiridas em razão do exercício de Opções ou da outorga das Ações 
Restritas nos termos do Plano manterão todos os direitos pertinentes à sua espécie, ressalvado 
o disposto no item 7.2.1. abaixo, bem como eventual disposição em contrário estabelecida pelo 
Conselho de Administração. 
 
6. Outorga de Opções 
 
6.1. Periodicamente, durante a vigência do Plano, o Conselho de Administração da 
Companhia determinará os Beneficiários em favor dos quais serão outorgadas Opções nos 
termos do Plano, o número de ações que poderão ser adquiridas com o exercício de cada 
opção, o preço de exercício de cada opção e as condições de seu pagamento, os prazos e 
condições de exercício de cada opção e quaisquer outras condições relativas a tais Opções. 
 
6.2. A outorga de Opções nos termos do Plano é realizada mediante a celebração de 
contratos de outorga de opção entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão 
especificar, sem prejuízo de outras condições determinadas pelo Conselho de Administração: 
(a) a quantidade de ações objeto da outorga; (b) as condições para aquisição do direito ao 
exercício da opção; (c) o prazo final para exercício da opção de compra de ações; e (d) o preço 
de exercício e condições de pagamento (“Contrato de Opção”). 
 
6.3. O Conselho de Administração poderá impor termos e/ou condições precedentes para o 
exercício da opção e, observadas as cláusulas mínimas estabelecidas no Plano, impor 
restrições à transferência das ações adquiridas com o exercício das Opções, podendo também 
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reservar para a Companhia opções de recompra ou direitos de preferência em caso de 
alienação pelo Beneficiário dessas mesmas ações, até o término do prazo e/ou cumprimento 
das condições fixadas. 
 
6.4. Os Contratos de Opção serão individualmente elaborados para cada Beneficiário, 
podendo o Conselho de Administração estabelecer termos e condições diferenciados para 
cada Contrato de Opção, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou 
analogia entre os Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 

 
6.5. Sem prejuízo de qualquer disposição em contrário prevista no Plano (especialmente no 
Capítulo 11 abaixo) ou em Contrato de Opção, as Opções outorgadas nos termos do Plano 
extinguir-se-ão automaticamente, cessando todos os seus efeitos de pleno direito, nos 
seguintes casos: 
 

(a) mediante o seu exercício integral; 
(b) após o decurso do prazo de vigência da opção; 
(c) mediante o distrato do Contrato de Opção; ou 
(d) se a Companhia for dissolvida, liquidada ou tiver sua falência decretada. 

 
7. Preço do Exercício das Opções 
 
7.1. Caberá ao Conselho de Administração fixar o preço de exercício das opções outorgadas 
nos termos do Plano, respeitado o preço médio ponderado pelo volume das ações da 
Companhia observado nos últimos 20 (vinte) pregões na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
imediatamente anteriores à data da outorga da opção e um desconto de até 20% sobre o valor 
apurado. 
 
7.2. O preço de exercício será pago pelos Beneficiários em dinheiro, observadas as formas 
e prazos determinados pelo Conselho de Administração. 

 
7.2.1. Enquanto o preço de exercício não for pago integralmente, as ações adquiridas 
com o exercício da opção nos termos do Plano não poderão ser alienadas a terceiros, 
salvo mediante prévia autorização do Conselho de Administração, hipótese em que o 
produto da venda será destinado prioritariamente para quitação do débito do 
Beneficiário para com a Companhia. 

 
8. Exercício das Opções 
 
8.1. As Opções outorgadas nos termos do Plano poderão ser exercidas: 25% (vinte e cinco 
por cento) ao final do primeiro ano; 25% (vinte e cinco por cento) ao final do segundo ano; 25% 
(vinte e cinco por cento) ao final do terceiro ano; e 25% (vinte e cinco por cento) ao final do 
quarto ano; a contar da celebração do Contrato de Opção correspondente, observados ainda 
os prazos e condições estipulados pelo Conselho de Administração e os termos e condições 
previstos nos respectivos Contratos de outorga de Opções de Compra de Ações. 
 

8.1.1. O Beneficiário terá o prazo de 12 (doze) meses para exercício das Opções, a 
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contar das datas definidas no item 8.1 acima. 
 

8.1.2. A parcela da opção não exercida nos prazos e condições estipulados será 
considerada automaticamente extinta, sem direito a indenização. 

 
8.2. O Beneficiário que desejar exercer a sua opção de compra de ações deverá comunicar 
à Companhia, por escrito, a sua intenção de fazê-lo e indicar a quantidade das ações que 
deseja adquirir, nos termos do modelo de comunicação a ser divulgado pelo Conselho de 
Administração. 
 

8.2.1. A Companhia informará ao Beneficiário, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar 
do recebimento da comunicação referida no item 8.2. acima, o preço de exercício a ser 
pago, com base na quantidade de ações informada pelo Beneficiário, cabendo à 
administração da Companhia tomar todas as providências necessárias a fim de 
formalizar a aquisição das ações objeto do exercício. 

 
8.3. O Conselho de Administração poderá determinar a suspensão do direito ao exercício 
das Opções, sempre que verificadas situações que, nos termos da lei ou regulamentação em 
vigor, restrinjam ou impeçam a negociação de ações por parte dos Beneficiários. 
 
8.4. Nenhum Beneficiário terá quaisquer dos direitos e privilégios de acionista da Companhia 
até que a sua opção seja devidamente exercida, nos termos do Plano e respectivo Contrato de 
Opção. Nenhuma ação será entregue ao titular em decorrência do exercício da opção a não 
ser que todas as exigências legais e regulamentares tenham sido integralmente cumpridas. 

 
9. Outorga de Ações Restritas  
 
9.1.  Anualmente, ou sempre que julgar conveniente, o Conselho de Administração poderá 
aprovar a outorga de Ações Restritas, elegendo os Beneficiários em favor dos quais a 
Companhia alienará as Ações Restritas nos termos do Plano, estabelecendo os prazos e 
condições de aquisição de direitos relacionados às Ações Restritas. 
 
9.2. A outorga de Ações Restritas é realizada mediante a celebração de contratos de outorga 
entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão especificar, sem prejuízo de outras 
condições determinadas pelo Conselho de Administração, (a) a quantidade de Ações Restritas 
objeto da outorga e (b) os termos e condições para aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas (“Contrato de Ações Restritas”). O Conselho de Administração poderá estabelecer, 
ainda, o pagamento do referido montante em dinheiro ou em ações, na forma a ser estabelecida 
no respectivo Contrato de Ações Restritas. 
 
9.3. O Conselho de Administração poderá subordinar a aquisição de direitos relacionados 
às Ações Restritas a quaisquer condições que entender convenientes, bem como impor 
restrições à sua transferência, podendo também reservar para a Companhia opções de 
recompra e/ou direitos de preferência em caso de alienação pelo Beneficiário dessas mesmas 
Ações Restritas. 
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9.3.1. Sem prejuízo de outras condições que o Conselho de Administração entender 
convenientes, na forma do item 9.3 acima, a aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas poderá, a critério do Conselho de Administração, ser subordinada, total ou 
parcialmente, à verificação do atingimento, pela Companhia e/ou de outras sociedades 
sob o seu controle, de determinados índices de desempenho. A forma de apuração dos 
índices de desempenho e seus efeitos na aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas serão definidos pelo Conselho de Administração e deverão ser refletidos nos 
Contratos de Ações Restritas. 
 

9.4. O Conselho de Administração, a seu exclusivo critério, poderá optar por outorgar aos 
Beneficiários parte ou a totalidade das Ações Restritas a que façam jus sob a forma de ADRs 
- American Depositary Receipts lastreados em ações de emissão da Companhia, observados 
os limites estabelecidos no item 5.1 acima, assim como as eventuais restrições e 
procedimentos previstos na legislação e na regulamentação aplicável. 
 
9.5.  Os Contratos de Ações Restritas serão individualmente elaborados para cada 
Beneficiário, podendo o Conselho de Administração estabelecer termos e condições 
diferenciados para cada Contrato de Ações Restritas, sem necessidade de aplicação de 
qualquer regra de isonomia ou analogia entre os Beneficiários, mesmo que se encontrem em 
situações similares ou idênticas. 
 
10. Aquisição de Direitos Relacionados às Ações Restritas 

 
10.1. Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos 
de Ações Restritas, os direitos dos Beneficiários em relação às Ações Restritas somente serão 
plenamente adquiridos se os Beneficiários permanecerem continuamente vinculados, como 
administrador, empregado ou prestador de serviço da Companhia e/ou de outras sociedades 
sob o seu controle, pelo período que venha a ser definido pelo Conselho de Administração e 
estabelecido em cada Contrato de Ações Restritas. 
 
10.2. Uma vez satisfeita a condição estabelecida no item 10.1 acima, e desde que observados 
os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, a Companhia transferirá para o nome do 
Beneficiário as respectivas Ações Restritas, ou transferirá o montante financeiro equivalente, 
sem custo para o Beneficiário. 
 
10.3. As Ações Restritas plenamente adquiridas nos termos do Plano manterão todos os 
direitos inerentes à condição de acionistas da Companhia, ressalvados os períodos de vedação 
à negociação de ações conforme disposto na lei e na regulamentação aplicável, bem como 
eventual disposição em contrário estabelecida pelo Conselho de Administração. 
 
11. Hipóteses de Desligamento da Companhia e seus Efeitos 
 
11.1. Nas hipóteses de desligamento do Beneficiário por demissão ou rescisão do contrato de 
prestação de serviços, com ou sem justa causa, renúncia ou destituição ao cargo, 
aposentadoria, invalidez permanente ou falecimento, os direitos a ele conferidos de acordo com 
o Plano, sejam relativos a Opções ou a Ações Restritas, poderão ser extintos ou modificados, 
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observado o disposto neste Capítulo e nos respectivos Contratos de Opção e/ou Contratos de 
Ações Restritas. 
 
11.2. Se, a qualquer tempo durante a vigência do Plano, o Beneficiário de Contrato de Opção: 

 
(a) desligar-se da Companhia por vontade própria, pedindo demissão do seu emprego, 
rescindindo o seu contrato de prestação de serviços, ou renunciando ao seu cargo de 
administrador: (i) os direitos ainda não exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de 
Opção, na data do seu desligamento, restarão automaticamente extintos, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou indenização; e (ii) os direitos já exercíveis de acordo 
com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu desligamento, poderão ser exercidos, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de desligamento, após o que tais direitos restarão 
automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização; 
 
(b) for desligado da Companhia mediante (i) demissão ou rescisão do contrato de 
prestação de serviços, com ou sem justa causa, ou destituição do seu cargo, por qualquer 
motivo, ou (ii) aposentadoria facultativa, todos os direitos já exercíveis ou ainda não exercíveis 
de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu desligamento, restarão 
automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização; 
 
(c) desligar-se da Companhia por aposentadoria compulsória ou invalidez permanente: (i) 
os direitos ainda não exercíveis de acordo com o Contrato de Opção, na data do seu 
desligamento, passarão a ser automaticamente exercíveis, antecipando-se o prazo de 
carência; e (ii) os direitos já exercíveis de acordo com o Contrato de Opção na data do seu 
desligamento permanecerão inalterados, podendo ser exercidos normalmente, nos termos do 
Contrato; 
 
(d) desligar-se da Companhia por falecimento: (i) os direitos ainda não exercíveis de 
acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu falecimento, passarão a ser 
automaticamente exercíveis, antecipando-se o prazo de carência, podendo os herdeiros e 
sucessores legais do Beneficiário exercer a respectiva opção de compra de ações, desde que 
o façam no prazo de 6 (seis) meses a contar da data do falecimento, após o que tais direitos 
restarão automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 
indenização; e (ii) os direitos já exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na 
data do seu falecimento, poderão ser exercidos pelos os herdeiros e sucessores legais do 
Beneficiário, desde que o façam no prazo de 6 (seis) meses a contar da data do falecimento, 
após o que tais direitos restarão automaticamente extintos, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou indenização. 

 
11.3. Exceto se de outra forma definido pelo Conselho de Administração e estabelecido nos 
respectivos Contratos de Ações Restritas, nas hipóteses de desligamento, por qualquer motivo, 
incluindo sem limitação, renúncia, destituição, substituição ou término do mandato sem 
reeleição ao cargo de administrador, pedido de demissão voluntária ou demissão, com ou sem 
justa causa, rescisão de contrato de prestação de serviços, aposentadoria, invalidez 
permanente e falecimento, do Beneficiário de Ações Restritas, as Ações Restritas não 
plenamente adquiridas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 
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independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização. 
 
12. Prazo de Vigência do Plano 
 
12.1. O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral da 
Companhia e poderá ser extinto, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral. O 
término de vigência do Plano não afetará (i) a eficácia das Opções ainda em vigor, nem (ii) os 
direitos plenamente adquiridos em relação às Ações Restritas outorgadas com base nele. 
 
13. Disposições Gerais 
 
13.1. A outorga de Opções e/ou de Ações Restritas nos termos do Plano não impedirá a 
Companhia de se envolver em operações de reorganização societária, tais como 
transformação, incorporação, fusão e cisão. O Conselho de Administração da Companhia e as 
sociedades envolvidas em tais operações poderão, a seu critério, determinar, sem prejuízo de 
outras medidas que decidirem por equidade: (a) a substituição das ações objeto das Opções 
e/ou das Ações Restritas outorgadas por ações da sociedade sucessora da Companhia; (b) a 
antecipação da aquisição do direito ao exercício das Opções e/ou da aquisição plena de direitos 
relacionados às Ações Restritas, de forma a assegurar a inclusão das ações correspondentes 
na operação em questão; e/ou (c) o pagamento em dinheiro da quantia a que o Beneficiário 
faria jus nos termos do Plano e dos respectivos contratos de outorga. 
 
13.2. Caso o número, espécie e classe das ações existentes na data da aprovação do Plano 
venham a ser alterados como resultado de bonificações, desdobramentos, grupamentos ou 
conversão de ações de uma espécie ou classe em outra ou conversão em ações de outros 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, caberá ao Conselho de Administração da 
Companhia realizar o ajuste correspondente no número, espécie e classe das ações objeto das 
Opções e/ou das Ações Restritas outorgadas e, quando aplicável, seu respectivo preço de 
exercício, para evitar distorções na aplicação do Plano. 
 
13.3. Nenhuma disposição do Plano, Opção ou Ação Restrita outorgada nos termos do Plano 
conferirá a qualquer Beneficiário o direito de permanecer como administrador, empregado ou 
prestador de serviço da Companhia ou de sociedade sob o seu controle, nem interferirá, de 
qualquer modo, no direito de a Companhia ou sociedade sob o seu controle, a qualquer tempo 
e sujeito às condições legais e contratuais, rescindir o contrato de trabalho do empregado,  
interromper o mandato do administrador ou rescindir o contrato de prestação de serviços. 
 
13.4. Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, os direitos e obrigações 
relativos às Opções e Ações Restritas outorgadas nos termos deste Plano são pessoais e 
intransferíveis, não podendo o Beneficiário, em hipótese alguma, ceder, transferir ou de 
qualquer modo alienar a quaisquer terceiros tais direitos ou obrigações. 
 
13.5. Cada Beneficiário deverá aderir expressamente aos termos do Plano, mediante 
declaração escrita, sem qualquer ressalva e nos termos da Política de Negociação de Ações 
da Companhia. 
 



   
 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – 24 de abril de 2026 

Página 25 de 25 

13.6. O Conselho de Administração, no interesse da Companhia e de seus acionistas, poderá 
rever as condições do Plano, desde que não altere os respectivos princípios básicos. 
 
13.7. Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por 
ações, às companhias abertas e/ou aos efeitos fiscais de planos de remuneração baseados 
em ações poderá levar à revisão integral do Plano. 
 
13.8. Os casos omissos serão regulados pelo Conselho de Administração, consultada, 
quando o entender conveniente, a Assembleia Geral. Qualquer Opção ou Ação Restrita 
concedida de acordo com o Plano fica sujeita a todos os termos e condições aqui estabelecidos, 
os quais prevalecerão em caso de inconsistência com as disposições de qualquer contrato ou 
documento mencionado neste documento. 
 
13.9. As regras previstas no presente Plano aplicam-se a todas as Opções e Ações Restritas 
já outorgadas ou que venham a ser outorgadas a Beneficiários pela Companhia ou por 
sociedades sob seu controle, inclusive em relação a Opções e Ações Restritas outorgadas com 
base em planos de remuneração mantidos por sociedades controladas pela Companhia. 

**************** 
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MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
CNPJ/MF 03.853.896/0001-40 

NIRE 35.300.341.031 
Publicly Held Company  

 
BYLAWS 

 
Chapter I Name, Headquarters, Jurisdiction, Corporate Purpose and Term of Existence 

 
Article 1. Marfrig Global Foods S.A. (“Company”) is a Brazilian corporation with authorized 
capital, governed by these bylaws (“Bylaws”) and by applicable laws and regulations. 
 
Article 2. The Company is headquartered and has jurisdiction in the City of São Paulo, State of 
São Paulo, at Avenida Queiroz Filho, No. 1560, Block 5 (Tower Sabiá), 3rd Floor, Room 301, 
Vila Hamburguesa, Zip Code 05319-000, and may establish and close branches, agencies, 
warehouses, offices, subsidiaries, representative offices, and any other establishments in Brazil 
or abroad, as decided by the Executive Board. 
 
Article 3. The Company corporate purpose is: (i) the operation of meatpacking activities, 
including the slaughter of cattle, horses, pigs, goats, sheep, poultry, and buffalo, and the 
industrialization and commercialization of animal products and by-products, whether edible or 
not, including, but not limited to, the industrialization and commercialization of leather products 
and by-products, in its own establishments or those of third parties; (ii) the purchase, sale, 
distribution, representation, import, and export of food products in general, including alcoholic and 
non-alcoholic beverages and others; (iii) the purchase and sale of cattle, horses, pigs, goats, 
sheep, poultry, and buffalo; (iv) the provision of labor to other companies; (v) farming and forestry; 
(vi) participation as a partner or shareholder in any commercial or civil company; (vii) distribution 
and sale of food products in general; (viii) production, distribution, and sale of soaps, laundry 
detergents, disinfectants, fabric softeners, and other hygiene and cleaning products; (ix) 
cogeneration, production, and sale of energy and biodiesel; (x) participation in the financial 
market, as well as in the carbon credit market; (xi) marketing and production of products derived 
from legumes and vegetables, as well as all their derivatives and substitutes; feed, preserves, 
canned goods, and fats; and (xii) transportation of its products and those of third parties; 
representation and other related ventures that are necessary for the corporate objectives; (xiii) 
breeding, rearing, and fattening of cattle, horses, pigs, goats, sheep, poultry, and buffalo on its 
own premises and those of third parties; (xiv) import and export of products related to agricultural 
activities, in addition to embryos and others; (xv) the provision of effective labor to other 
companies; (xvi) the provision of services to third parties for the breeding, treatment, handling, 
fattening, and transportation of cattle, horses, pigs, goats, sheep, poultry, and buffalo; (xvii) 
technical tests and analyses; (xviii) manufacture of pharmaceutical products of animal origin; (xix) 
manufacture of organic chemical products not specified above; and (xx) ecological restoration 
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services. 
 

Paragraph 1. The Company may engage in other lines of business that are related 
to the object expressed in this Article 3. 
Paragraph 2. With the admission of the Company to the special listing segment 
called Novo Mercado, of B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” and “Novo Mercado”, 
respectively), the Company, its shareholders, including controlling shareholders, 
members of the Board of Directors, the Executive Board, and the Fiscal Council, if 
and when installed, are subject to the provisions of the Novo Mercado Regulations 
(“Novo Mercado Regulations”). 
Paragraph 3. The provisions of the Novo Mercado Regulations shall prevail over the 
provisions of the Bylaws in the event of any infringement of the rights of the recipients 
of public offerings provided for in these Bylaws. 
Paragraph 4  The Company and its shareholders, including controlling shareholders, 
members of the Board of Directors, Executive Board, and Fiscal Council shall comply 
with the deadlines, obligations, and procedures set forth in the Regulations for Listing 
Issuers and Admission to Trading of Securities of B3, in the B3 Issuer Manual, and in 
the Novo Mercado Regulations. 
 

Article 4. The Company has an indefinite term. 
 

Chapter II Share Capital and Shares 
 

Article 5 The Company capital stock, fully subscribed and paid up, is R$ R$15,468,781,313.18 
(fifteen billion, four hundred and sixty-eight million, seven hundred and eighty-one thousand, 
three hundred and thirteen reais and eighteen centavos), divided into 1,401,916,108 (one billion, 
four hundred and one million, nine hundred and sixteen thousand, one hundred and eight) 
common shares, all registered, book-entry and without par value. 
 
Article 6. The Company is authorized, upon resolution of the Board of Directors, to increase its 
capital stock, regardless of any amendment to the bylaws, by issuing up to 2,000,000,000 (two 
billion) common shares, all registered and without par value, including the Company current 
Capital Stock. 
 

Paragraph 1. The Board of Directors shall establish the conditions for the issuance 
of shares referred to in the above paragraph, including the price and payment term, 
and may, within the limit of the authorized capital, resolve to issue subscription 
bonuses. 
Paragraph 2. Within the limits of the authorized capital and in accordance with the 
plan approved by the General Meeting, the Board of Directors may authorize the 
Company to grant stock options to its managers, employees, and service providers, 
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as well as to the managers, employees, and service providers of other companies 
that are directly or indirectly controlled by the Company, without preemptive rights for 
shareholders. 
Paragraph 3. The Company is prohibited from issuing beneficiary shares. 
 

Article 7. The capital stock shall be represented exclusively by common shares, and each 
common share shall correspond to one vote in the resolutions of the General Meeting. The 
Company may not issue preferred shares. 
Article 8. The shares issued by the Company are book-entry shares, held in deposit accounts in 
the name of their holders, with a financial institution authorized by the Brazilian Securities and 
Exchange Commission (CVM). 
 

Sole Paragraph. Subject to the maximum limits set by the CVM, the cost of 
transferring ownership of book-entry shares may be charged directly to the 
shareholder by the depositary institution, as defined in the share registration 
agreement. 
 

Article 9. At the discretion of the Board of Directors, shares, debentures convertible into shares, 
or subscription bonuses may be issued, without preemptive rights or with a reduction in the term 
referred to in Article 171, paragraph 4, of the Brazilian Corporations Law, and placed through 
sale on a stock exchange or by public subscription, or by exchange for shares in a public tender 
offer for control, under the terms established in the applicable legislation and regulations, within 
the limits of the authorized capital. 
 

Chapter III General Meeting 
 

Article 10. The General Meeting shall meet ordinarily once a year and, extraordinarily, when 
called, in accordance with applicable legislation or these Bylaws. 
 
Article 11. The General Meeting shall be convened and chaired by the Chairman of the Board 
of Directors or, in his absence, by any member of the Board of Directors or, in his absence, by a 
shareholder or director of the Company chosen by a majority vote of those present, and the 
Chairman of the General Meeting shall appoint the secretary, who may or may not be a 
shareholder of the Company. 
 
Article 12. In addition to the powers provided for by law and in these Bylaws, the General 
Meeting shall have the following powers: 
 

(i) elect and dismiss the members of the Board of Directors, as well as appoint the 
Chairman of the Board of Directors; 

(ii) to set the total annual remuneration of the members of the Board of Directors and 
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the Executive Board, as well as that of the members of the Fiscal Council, if 
established; 

(iii) take, annually, the accounts of the administrators and deliberate on the financial 
statements presented by them; 

(iv) amend the Bylaws; 
(v) to decide on the dissolution, liquidation, merger, spin-off, or incorporation of the 

Company or of any company in the Company; 
(vi) approve plans for granting stock options to its managers and employees, as well 

as to managers and employees of other companies that are directly or indirectly 
controlled by the Company; 

(vii) to decide, in accordance with a proposal submitted by management, on the 
allocation of profits for the fiscal year and the distribution of dividends; 

(viii) elect the liquidator, as well as the Fiscal Council that shall operate during the 
liquidation period; 

(ix) to decide on the request for cancellation of the registration as a publicly traded 
company with the CVM and withdrawal from the Novo Mercado; and 

(x) decide on any matter submitted to it by the Board of Directors. 
 

Chapter IV  Management Bodies  
Section I  General Provisions  

 
Article 13. The Company shall be managed by the Board of Directors and the Executive Board. 

 
Paragraph 1  The members of the Board of Directors and the Executive Board shall 
take office by means of a term of office recorded in a specific book, signed by the 
administrator or director taking office and stating their subjection to the arbitration 
clause referred to in Article 32 of these Bylaws, with no management guarantee being 
required, and subject to compliance with the applicable legal requirements. 
Paragraph 2 The administrators shall notify the Company and, if applicable, the CVM 
and B3, of the ownership and negotiations carried out with securities issued by the 
Company, in accordance with the law and regulations in force. 
Paragraph 3 The administrators shall remain in office until their replacements take 
office. 
Paragraph 4  The positions of chairman of the board of directors and chief executive 
officer or chief operating officer of the Company may not be held by the same person. 
Paragraph 5  The rule set forth in Paragraph 4 shall not apply in the event of a 
vacancy, in which case the company shall: (i) disclose the accumulation of positions 
resulting from the vacancy by the business day following the occurrence; (ii) disclose, 
within 60 (sixty) days from the vacancy, the measures taken to terminate the 
accumulation of positions; and (iii) terminate the accumulation within 1 (one) year. 
Paragraph 6.  The Company shall disclose, in accordance with the provisions of the 
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regulations issued by the CVM that provide for the disclosure and use of information 
on material acts or facts relating to publicly traded companies, the resignation or 
dismissal of members of the board of directors and statutory officers by the next 
business day after the company is notified of the resignation or the dismissal is 
approved. 
 

Article 14. The Shareholders' Meeting shall set a limit on the total annual remuneration to be 
distributed among the management, and the Board of Directors shall decide on the individual 
remuneration of the management, in accordance with these Bylaws. 
 
Article 15. Subject to regular call in accordance with these Bylaws, any of the management 
bodies shall meet validly with the presence of a majority of its members and shall decide by a 
majority vote of those present. 
 

Sole Paragraph. Prior notice of all administrators for a meeting shall only be waived 
as a condition of its validity if all members of the body to be met are present, for which 
purpose verification of attendance by means of written votes delivered by another 
member or sent to the Company prior to the meeting shall be permitted. 

 
Section II Board of Directors 

 
Article 16 The Board of Directors shall be composed of at least three (3) and at most eleven (11) 
members, all elected and removable by the General Meeting, with a unified term of office of two 
(2) years, with reelection permitted. 
 

Paragraph 1  At the Ordinary General Meeting, the shareholders shall decide on 
the effective number of members of the Board of Directors. 
Paragraph 2  Of the members of the Board of Directors, at least two (2) directors 
or twenty percent (20%), whichever is greater, shall be independent directors, based 
on the criteria and requirements established by the Novo Mercado Regulations, and 
their status as independent directors shall be expressly indicated in the minutes of the 
General Meeting that elects them, and the director(s) elected pursuant to the 
provisions of Article 141, paragraphs 4 and 5, of Law No. 6,404, of December 15, 
1976, as amended (“Brazilian Corporations Law”), shall also be considered 
independent. 
Paragraph 3.  When, as a result of the calculation of the percentage referred to in 
Paragraph 2 above, the number of independent board members is a fraction, it shall 
be rounded up to the nearest whole number. 
Paragraph 4. Members of the Board of Directors must have an unblemished 
reputation and may not be elected, unless waived by the General Meeting, if they (i) 
hold positions in companies that may be considered competitors of the Company; or 
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(ii) have or represent interests that conflict with those of the Company; Members of 
the Board of Directors may not exercise their voting rights if the same impediments 
arise subsequently. 
Paragraph 5.  Members of the Board of Directors may not have access to 
information or participate in Board of Directors meetings related to matters in which 
they have or represent a conflict of interest with the Company, and they are expressly 
prohibited from exercising their voting rights. 
Paragraph 6  In order to better perform its duties, the Board of Directors may create 
committees or working groups with defined objectives, composed of persons 
appointed by it from among the members of management and/or other persons who 
are not part of the Company management. 
 

Article 17 The Chairman of the Board of Directors shall be appointed by the General Meeting. 
 

Paragraph 1  The Chairman of the Board of Directors shall preside over the General 
Meetings and the meetings of the Board of Directors and, in the event of absence or 
temporary impediment, these duties shall be performed by another member of the 
Board of Directors chosen by the majority of the other members. 
Paragraph 2.   In the event of a vacancy on the Board of Directors that does not 
result in a composition that is less than the majority of the positions on the body, in 
accordance with the number of effective members determined by the General 
Meeting, the remaining members of the Board of Directors may: 
(i) appoint a substitute(s), who shall remain in office until the end of the term of office 
of the member(s) replaced; or (ii) choose to leave the position(s) of the vacant 
member(s) vacant, provided that the minimum number of members provided for in the 
caput of Article 16 is respected. 
Paragraph 3.  If a vacancy occurs on the Board of Directors that results in less than 
a majority of the positions on the body, according to the number of effective members 
decided by the General Meeting, the Board of Directors shall call a General Meeting 
to elect replacement(s), who shall remain in office until the end of the term of office of 
the member(s) replaced. 
Paragraph 4  In the deliberations of the Board of Directors, the Chairman of the 
body shall be entitled, in addition to his own vote, to a casting vote in the event of a tie 
in the voting due to an even number of members of the Board of Directors. Each 
director shall be entitled to one (1) vote in the deliberations of the body. 
 

Article 18. The Board of Directors shall meet whenever convened by the Chairman of the Board 
of Directors. Board meetings may be held, exceptionally, by conference call, video conference, 
or any other means of communication in which there is unequivocal proof of the expression of 
votes. 
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Paragraph 1.  Notices of meetings shall be given in writing at least three (3) 
business days in advance, by letter, telegram, fax, email, or any other means that 
allows for proof of receipt of the notice by the recipient, and shall contain the agenda 
and be accompanied by documentation related to the agenda. 
Paragraph 2   All decisions of the Board of Directors shall be recorded in the 
minutes of the respective Board meeting and signed by the directors present. 
Paragraph 3   At meetings of the Board of Directors, advance written votes and 
votes cast by fax, email, or any other means of communication shall be permitted, 
with members who vote in this manner being counted as present. 
Paragraph 4  The decisions of the Board of Directors shall always be taken by a 
majority vote of the members present at the meeting. 
 

Article 19 In addition to other duties assigned to it by law or in these Bylaws, the Board of 
Directors shall: 

(i) to establish the general guidelines for the Company business; 
(ii) elect and dismiss the Company Officers; 
(iii) establishing or changing the amount of authority of the Executive Board to issue 

and/or carry out public or private offerings of credit instruments to raise funds, in , 
whether they be simple debentures, non-convertible into shares and without 
collateral, bonds, notes, promissory notes, commercial papers, or others commonly 
used in the market, as well as to establish their terms of issuance and redemption, 
and may, in cases it defines, require prior authorization from the Board of Directors 
as a condition for the validity of the act; 

(iv) supervise the management of the Directors, examining, at any time, the books and 
papers of the Company and requesting information on contracts entered into or in 
the process of being entered into and any other acts; 

(v) select and dismiss the Company independent auditors; 
(vi) call upon the independent auditors to provide any clarifications it deems necessary; 
(vii) review the Management Report and the accounts of the Executive Board and decide 

on their submission to the General Meeting; 
(viii) approve the Company annual budgets and any amendments thereto; 
(ix) previously express any proposal to be submitted for deliberation by the General 

Meeting; 
(x) authorize the issuance of Company shares, within the limits authorized in Article 6 

of these Bylaws, establishing the conditions of issuance, including price and 
payment term, and may also exclude (or reduce the term for) the right of first refusal 
in the issuance of shares, subscription bonuses, and convertible debentures, whose 
placement is made through sale on the stock exchange or by public subscription or 
in a public offer for the acquisition of control, under the terms established by law; 

(xi) to decide on the acquisition by the Company of shares of its own issue, or on the 
launch of put and call options, referenced to shares issued by the Company, for 
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maintenance in treasury and/or subsequent cancellation or disposal; 
(xii) decide on the issuance of subscription bonuses; 
(xiii) grant stock options to its managers, employees, and service providers, as well as 

to managers, employees, and service providers of other companies that are directly 
or indirectly controlled by the Company, without preemptive rights for shareholders, 
under the terms of the programs approved at the General Meeting; 

(xiv) authorize the Company to provide guarantees for its obligations and those of its 
subsidiaries and/or wholly-owned subsidiaries, whose value exceeds the amount 
established in the Sole Paragraph below; 

(xv) approve any acquisition or disposal of permanent assets whose value exceeds the 
amount established in the Sole Paragraph below, except as provided in item (xvi) 
below; 

(xvi) authorize the Company participation as a shareholder or quotaholder in other 
companies, or the Company association with other companies to form joint ventures; 

(xvii) approve the creation of encumbrances on the Company assets or the granting of 
guarantees to third parties, whose value exceeds the amount established in the Sole 
Paragraph below; 

(xviii) approve the obtaining of any financing or loan, including leasing transactions, on 
behalf of the Company, not provided for in the annual budget, whose value exceeds 
the amount established in the Sole Paragraph below; 

(xix) approve any transaction or set of transactions whose annual value is equal to or 
greater than the amount determined by the Board of Directors, involving the 
Company and any related party, directly or indirectly. For the purposes of this 
provision, a related party is understood to be any Company manager, employee or 
shareholder who directly or indirectly holds more than 10% (ten percent) of the 
Company share capital; 

(xx) authorize the assignment of use, sale, transfer, or licensing of any type of intellectual 
or industrial property belonging to the Company; 

(xxi) previously deliberate on spin-offs, mergers, incorporations, dissolutions, or 
liquidations, or any other corporate reorganization with similar effects involving any 
of the Company subsidiaries; 

(xxii) grant stock bonuses and decide on any stock splits or consolidations; 
(xxiii) express its opinion in favor of or against any public tender offer for the acquisition 

of shares (“OPA”) involving the shares issued by the Company, by means of a prior 
reasoned opinion, disclosed within fifteen (15) days of the publication of the OPA 
notice, which shall address, at a minimum (i) the convenience and timeliness of the 
OPA in relation to the interests of the shareholders as a whole and in relation to the 
price and potential impacts on the liquidity of the securities they hold; (ii) the strategic 
plans disclosed by the offeror in relation to the Company; and (iii) the alternatives 
to acceptance of the OPA available in the market. The opinion of the Board of 
Directors must include a favorable or unfavorable opinion on the acceptance of the 
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public tender offer, warning that the final decision on such decision is the 
responsibility of each shareholder; and 

(xxiv) choose the specialized company responsible for preparing the appraisal report on 
the Company shares, in the event of cancellation of registration as a publicly traded 
company or delisting from the Novo Mercado. 
 

Sole Paragraph. The Board of Directors may establish limits for the executive board 
to perform any of the acts referred to in items (iii), (xiv), (xv), (xvii), (xviii) and (xx) of 
the caput of this Article, observing limits on the value per act or series of acts. 
 

Section III Executive Board 
 

Article 20. The Executive Board shall consist of two (2) to seven (7) Executive Officers, including 
a Chief Executive Officer, an Investor Relations Officer, a Chief Financial Officer, and the other 
Executive Officers without specific designation. The position of Investor Relations Director may 
be held concurrently with the position of any other Director, as determined by the Board of 
Directors. 
 

Paragraph 1.  The Directors shall be elected for a term of three (3) years and may 
be re-elected. 
Paragraph 2  Members of the Executive Board who are not reelected shall remain 
in office until the new Directors take office. 
Paragraph 3  In the event of permanent impediment or vacancy of the position, the 
Board of Directors shall be immediately convened to elect a replacement. 
Paragraph 4  The absence or impediment of any Director for a continuous period 
exceeding thirty days, unless authorized by the Board of Directors, shall determine 
the end of the respective term of office, applying the provisions of Paragraph 3 of this 
Article. 
Paragraph 5 A Director may not simultaneously replace more than one other 
Director. 
Paragraph 6  The Executive Board shall meet when called by its Chief Executive 
Officer or by any two members acting jointly, whenever the interests of the company 
so require. The meetings of the Executive Board, which shall be held at the company 
headquarters, shall be convened with the presence of the majority of its members, 
including the Chief Executive Officer or an absolute majority of the members of the 
Executive Board, and the respective decisions shall be taken by a majority vote of the 
members present, except that in the event of a tie, the Chief Executive Officer shall 
have the casting vote to approve or reject the matter under discussion. The minutes 
of the meetings shall be recorded in the appropriate book with the corresponding 
resolutions. 
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Article 21. The Directors shall be responsible for administering and managing the Company 
business, in particular: 
 

(i) comply with and enforce these Bylaws and the resolutions of the Board of Directors 
and the General Meeting; 

(ii) submitting, annually, to the Board of Directors for consideration, the Management 
Report and the accounts of the Executive Board, accompanied by the independent 
auditors' report, as well as the proposal for the application of the profits earned in the 
previous fiscal year; 

(iii) submitting the Company annual budget to the Board of Directors; 
(iv) submit quarterly to the Board of Directors the detailed economic, financial and equity 

balance sheet of the Company and its subsidiaries; 
(v) issue and approve internal instructions and regulations deemed useful or necessary; 

and 
(vi) represent the Company actively and passively, in court or out of court, in accordance 

with the provisions of Article 25. 
 

Article 22. The Chief Executive Officer is responsible for coordinating the actions of the 
Executive Officers and directing the execution of activities related to the Company general 
planning, in addition to the duties, responsibilities, and powers assigned to him by the Board of 
Directors, and in accordance with the policies and guidelines previously established by the Board 
of Directors: 
 

(i) to convene and chair the meetings of the Executive Board; 
(ii) supervise the Company administrative activities, coordinating and supervising the 

activities of the members of the Executive Board; 
(iii) coordinate the Company personnel, organizational, managerial, operational, and 

marketing policies 
(iv) of the Company; 
(v) annually prepare and submit to the Board of Directors the Company annual business 

plan and annual budget; and 
(vi) manage corporate matters in general. 

 
Article 23. The Investor Relations Officer shall provide information to the investing public, the 
Securities and Exchange Commission, and the stock exchanges and organized over-the-counter 
markets on which the Company is registered, and shall keep the Company publicly traded 
company registration up to date, in compliance with all laws and regulations applicable to publicly 
traded companies. 
 
Article 24. In addition to the duties, responsibilities, and powers granted to him by the Board of 
Directors, and in accordance with the policy and guidelines previously established by the Board 
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of Directors, the Chief Financial Officer is responsible for: 
 

(i) propose financing alternatives and approve financial terms for the Company 
business; 

(ii) manage the Company cash and accounts payable and receivable; and 
(iii) direct the accounting, financial planning, and tax areas. 

 
Article 25. The Company shall be represented as follows: 
 

(i) by two (2) directors acting jointly, one of whom shall be the Chief Executive Officer 
or the Chief Financial Officer, necessarily in conjunction with another Director without 
specific designation; 

(ii) by two (2) directors acting jointly, one of whom shall be the Chief Executive Officer, 
necessarily together with the Chief Financial Officer or another Director without 
specific designation; 

(iii) by any director together with a proxy appointed in accordance with items (i) and (ii) 
above; 

(iv) by two (2) attorneys-in-fact jointly, appointed as provided in items (i) and (ii) above; 
or 

(v) individually by the Investor Relations Officer, exclusively within the scope of his/her 
competence as provided for in Article 23 of these Bylaws. 
 

Paragraph 1.  Powers of attorney shall always be granted on behalf of the Company 
in accordance with items (i) and (ii) above, and shall be valid for a maximum period of 
one year, except that powers of attorney for the purposes of legal representation or 
in administrative proceedings may be granted for an indefinite period. 
Paragraph 2.  A power of attorney duly granted in accordance with Paragraph 1 
above may expressly authorize the performance of specific acts that bind the 
Company by only one of the members of the Executive Board or by a designated 
attorney-in- fact. 
 

Chapter V Fiscal Council 
 

Article 26. The Company Fiscal Council, with the duties established by law, shall be composed 
of three (3) to five (5) members and an equal number of alternates. 

 
Paragraph 1.  The Fiscal Council shall operate on a permanent basis, in 
accordance with legal provisions. 
Paragraph 2  The members of the Fiscal Council shall, immediately after taking 
office, notify B3 of the quantity and characteristics of the securities issued by the 
Company that they hold directly or indirectly, including their derivatives. 
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Paragraph 3   The members of the Fiscal Council shall have a term of office of one 
(1) year and may be re-elected. The members of the Fiscal Council shall take office 
by means of a term of office recorded in a specific book, signed by the member taking 
office and stating their subjection to the compromissory clause referred to in Article 32 
of these Bylaws, and shall be subject to compliance with the applicable legal 
requirements. 
 

Chapter VI Statutory Audit Committee 
 

Article 27. The Statutory Audit Committee, an advisory body linked to the Board of Directors, 
shall be composed of at least three (3) members, at least one (1) of whom shall be an 
independent director, and at least one (1) shall have recognized experience in corporate 
accounting matters. 
 

Paragraph 1   The same member of the Statutory Audit Committee may accumulate 
both characteristics referred to in the caput. 
Paragraph 2  The activities of the audit committee coordinator are defined in its 
internal regulations, approved by the Board of Directors. 
Paragraph 3   The members of the Statutory Audit Committee shall have a term of 
office of two (2) years and may be re-elected and hold office for a maximum of ten (10) 
years, with their appointment being conditional upon the signing of a term of office 
agreement, which shall include their subjection to the arbitration clause referred to in 
Article 32 of these Bylaws. 
Paragraph 4    The Statutory Audit Committee shall have the following duties: 
(i) to give an opinion on the hiring and dismissal of the independent external auditor 
to conduct independent external audits or any other services; 
(ii) supervising the activities: (a) of the independent auditors, in order to assess their 
independence and the quality and adequacy of the services provided to the Company; 
(b) of the Company internal control area; (c) of the Company internal audit area; and 
(d) of the area responsible for preparing the Company financial statements; 
(iii) monitor the quality and integrity of: (a) internal control mechanisms; (b) the 
Company quarterly information, interim statements, and financial statements; and (c) 
information and measurements disclosed based on adjusted accounting data and 
non-accounting data that add elements not provided for in the structure of the usual 
financial statement reports; 
(iv) assess and monitor the Company risk exposures, including requesting 
detailed information on policies and procedures related to: (a) management 
compensation; (b) the use of the Company assets; and (c) expenses incurred on 
behalf of the Company; 
(v) evaluate and monitor, together with management and the internal audit area, the 
adequacy of related party transactions carried out by the Company and their 
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respective disclosures; 
(vi) prepare an annual summary report, to be presented together with the 
financial statements, containing a description of: (a) its activities, results and 
conclusions reached, and recommendations made; and (b) any situations in which 
there is a significant disagreement between the Company management, the 
independent external auditors and the Statutory Audit Committee regarding the 
Company financial statements; and 
(vii) ensure that the Company has the means to receive and handle information 
about non-compliance with legal and regulatory provisions applicable to the 
Company, as well as internal regulations and codes, including specific procedures for 
the protection of whistleblowers and the confidentiality of information. 
Paragraph 5.  The internal rules of the Statutory Audit Committee shall be approved 
by the Board of Directors and shall describe in detail its duties and operating 
procedures. 
Paragraph 6.  The remuneration of the members of the Statutory Audit Committee, 
in addition to the respective budget allocation, shall be determined by the Board of 
Directors. 

 
Chapter VII Fiscal Year and Financial Statements 

 
Article 28 The fiscal year begins on January 1 and ends on December 31 of each year. 

Paragraph 1  At the end of each fiscal year, the Executive Board shall prepare, in 
accordance with the relevant legal provisions, the financial statements required by 
law and by the Novo Mercado Regulations. 
Paragraph 2  The financial statements for the fiscal year shall include a 
management proposal on the allocation of net income, in accordance with these 
Bylaws and applicable law. 
Paragraph 3    The net income for the fiscal year shall be allocated as follows: 
(i) 5% (five percent) to the legal reserve, until it reaches 20% (twenty percent) of the 
subscribed capital; 
(ii) payment of mandatory dividends, in accordance with the provisions of Article 29 
of these Bylaws and applicable legislation; and 
(iii) the constitution of a profit reserve and distribution of dividends in 
addition to the mandatory dividends under the terms of the Brazilian Corporations 
Law. 
 

Article 29. Shareholders shall be entitled to receive, in each fiscal year, as dividends, a 
mandatory minimum percentage of 25% (twenty-five percent) of the net income for the fiscal 
year, with the following adjustments: 
 

(i) the decrease in the amounts allocated during the fiscal year to the legal reserve 



   
 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
BYLAWS – ORDINARY AND EXTRAORDINARY GENERAL MEETING (April 24, 2026) 

Page 14 of 24 

and contingency reserves; and 
(ii) the increase in amounts resulting from the reversal, in the fiscal year, of reserves 

for contingencies previously formed. 
 

Paragraph 1.  Whenever the amount of the mandatory dividend exceeds the portion 
of net income for the fiscal year, management may propose, and the General Meeting 
may approve, allocating the excess to the constitution of a reserve for unrealized 
profits (Article 197 of the Brazilian Corporations Law). 
Paragraph 2  The General Meeting may grant the Company management or its 
subsidiaries a share of profits, subject to the relevant legal limits. Payment of such 
share is conditional upon the allocation to shareholders of the minimum mandatory 
dividend referred to in this Article. 
Paragraph 3.  The Company may prepare half-yearly balance sheets or balance 
sheets for shorter periods. Subject to the conditions imposed by law, the Board of 
Directors may: (a) decide to distribute dividends to be debited from the profit account 
recorded in the half-yearly balance sheet or in shorter periods, subject to approval by 
the General Meeting; and (b) declare interim dividends to be debited from the profit 
reserves recorded in the last annual or half-yearly balance sheet. 
Paragraph 4.  Dividends not claimed within three years shall expire in favor of the 
Company. 
Paragraph 5   The Board of Directors shall decide on a proposal by the Executive 
Board to pay or credit interest on equity capital, subject to approval by the Ordinary 
General Meeting that reviews the financial statements for the fiscal year in which such 
interest was paid or credited, and the amounts corresponding to interest on equity 
capital shall be allocated to the mandatory dividend. 

 
Chapter VIII Disposal of Control, Cancellation of Registration as a Publicly Traded 

Company and Exit from the Novo Mercado 
 

Article 30. The direct or indirect sale of control of the Company, whether through a single 
transaction or through successive transactions, shall be contracted under the condition that the 
acquirer of control undertakes to carry out a public tender offer for the shares issued by the 
Company held by the other shareholders, in accordance with the conditions and deadlines set 
forth in the legislation and regulations in force and in the Novo Mercado Regulations, so as to 
ensure equal treatment with that given to the transferor. 
 
Article 31. In the event of direct or indirect sale of control of the Company, cancellation of its 
registration as a publicly traded company, voluntary withdrawal from the Novo Mercado, or 
corporate reorganization involving the transfer of the Company share base, the provisions of 
applicable laws and regulations shall be observed, including, without limitation, the rules issued 
by the CVM and the Novo Mercado Regulations. 
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Chapter IX Dispute Resolution 

 
Article 32. The Company, its shareholders, managers, and members of the fiscal council, both 
permanent and alternate, if any, undertake to resolve, through arbitration before the Market 
Arbitration Chamber, in accordance with its rules, any dispute that may arise between them, 
related to or arising from their status as issuer, shareholders, managers, and members of the 
fiscal council, and in particular, arising from the provisions contained in Law No. 6,385, of 
December 7, 1976, as amended, in the Brazilian Corporations Law, in the rules issued by the 
National Monetary Council, the Central Bank of Brazil and the CVM, in these Bylaws, as well as 
in the other rules applicable to the operation of the securities market in general, in addition to 
those contained in the Novo Mercado Regulations, the other B3 regulations and the Novo 
Mercado Participation Agreement. 
 

Chapter X Liquidation 
 

Article 33. The Company shall be dissolved in the cases provided for by law, and the General 
Meeting shall, when applicable, determine the manner of liquidation and appoint the Fiscal 
Council and the liquidator who shall act during the liquidation period, setting their remuneration. 
 

Chapter XI Final Provisions 
 

Article 34. The Company is prohibited from granting financing or guarantees of any kind to third 
parties, under any form, for businesses unrelated to its corporate interests. 

 
* * * 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANNEX II 
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MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
CNPJ/MF No. 03.853.896/0001-40 

 
STOCK-BASED COMPENSATION PLAN 

 
1. Objectives of the Plan 
 
1.1. The purpose of the Plan is to allow the Company to grant share-based compensation 
instruments, consisting of (i) stock options ("Options") and (ii) restricted shares ("Restricted 
Shares" and, together with Options, "Instruments"), to managers, persons who hold other 
positions in the Company and/or in companies under its control, and service providers of the 
Company and/or other companies under its control, subject to the conditions set forth in this 
Plan, with a view to: (a) stimulating the expansion, success and achievement of the Company's 
corporate objectives; (b) aligning the interests of the Company's shareholders with those of 
managers, employees and service providers of the Company and/or other companies under its 
control; and (c) enabling the Company and/or other companies under its control to attract and 
maintain managers, employees and service providers linked to it. 

 
2. Eligible Beneficiaries 
 
2.1. Managers and persons who hold other positions in the Company or in companies under 
its control, as well as service providers of the Company or other companies under its control 
("Beneficiaries") may be elected as beneficiaries of Options and/or Restricted Shares, under the 
terms of the Plan. 
 
3. Plan Administration 
 
3.1. The Plan will be managed by the Company's Board of Directors, which may delegate its 
functions, subject to the restrictions provided for by law, to a committee specially created for 
this purpose ("Committee"). 
 

3.1.1. In the event of the creation of a Committee, it shall be composed of at least three 
(3) members, one of whom shall necessarily be a member of the Company's Board of 
Directors and the others shall be elected by the Board of Directors. 
  

3.2. Subject to the general conditions of the Plan and the guidelines set by the Shareholders' 
Meeting, the Company's Board of Directors shall have broad powers to take all necessary and 
appropriate measures for the administration of the Plan, including: 
 
(a) the granting of Options and/or Restricted Shares under the terms of the Plan, as well as 
the creation and application of specific rules for each grant, subject to the terms of this Plan; 
(b) the establishment of goals related to the performance of the Beneficiaries, in order to 
establish objective criteria for their election; 
(c) the election of the Beneficiaries of the Plan and the authorization to grant Options and/or 
Restricted Shares in their favor, establishing all the conditions applicable to the Options and/or 
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Restricted Shares to be granted, as well as the modification of such conditions when necessary 
to adapt the Instruments to the terms of the supervening law, rule or regulation; 
(d) the issuance of new shares of the Company, within the limit of the authorized capital, as 
well as the sale of treasury shares to satisfy the exercise of the Options and the granting of the 
Restricted Shares under the terms of the Plan;  
(e) approve the terms and conditions of the Options Agreements and Restricted Share 
Agreements to be entered into between the Company and the Beneficiaries, subject to the 
provisions of the Plan; and 
(f) the creation of Specific Programs (hereinafter defined) for the granting of Options and/or 
Restricted Shares. 
 
3.3. In the exercise of its powers, the Board of Directors shall be subject only to the limits 
established by law, in the regulations of the Brazilian Securities and Exchange Commission and 
to the terms of the Plan, it being made clear that the Board of Directors may treat differently the 
Beneficiaries who are in a similar situation, and shall not be obliged, by any rule of isonomy or 
analogy, to extend to all of them the conditions that it deems applicable only to one or a few. 
The Board of Directors may also establish special treatment for exceptional cases during the 
effectiveness of each right of the Restricted Shares, provided that the rights already granted to 
the Beneficiaries or the basic principles of the Plan are not affected. Such exceptionality shall 
not constitute a precedent that can be invoked by other Beneficiaries. 
 
3.4. The Options and Restricted Shares granted under the terms of the Plan, as well as their 
exercise or acquisition by the Beneficiaries, are not part of their fixed compensation nor do they 
constitute the basis for calculation of any profit sharing. 
 
3.5. The resolutions of the Company's Board of Directors are binding on the Company in 
relation to all matters related to the Plan. 
 
4. Creation of Specific Programs 
 
4.1. From time to time, the Board of Directors or the Committee may create programs for 
granting Options and/or Restricted Shares, which will have specific conditions regarding 
participants, number of instruments granted, performance targets to be achieved, exercise price 
(when applicable) and other conditions ("Specific Programs"), and may not yet have any relation 
to the general conditions established by the Plan. Notwithstanding the specific conditions set 
forth in each program, the Options and/or Restricted Shares of each Specific Program may not 
confer rights over a number of shares that exceed five hundredths percent (0.5%) of the total 
shares issued by the Company, also respecting the global limit of 2% of the total shares issued 
by the Company. 
 

4.1.1. It is hereby established that the members of the Company's Board of Directors 
are not eligible for any Specific Program and, therefore, cannot be the beneficiaries of 
any Specific Program. 

 
5. Actions Subject to the Plan 
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5.1. The total number of shares issued or liable to be issued or delivered under the terms of 
the Plan, whether as a result of the exercise of Options or the granting of Restricted Shares, 
may not exceed five percent (5%) of the shares issued by the Company, subject to the limit of 
the Company's authorized capital. If any Option or Restricted Share is extinguished, canceled 
or loses effectiveness before the respective issuance or definitive acquisition of the shares 
linked to it, the corresponding shares will return to the Plan's global limit, becoming available 
again for future grants. 
 
5.2. In order to satisfy the exercise of Options and Restricted Shares granted under the Plan, 
the Company may, at the discretion of the Board of Directors: (a) issue new shares within the 
limit of the authorized capital; or (b) sell shares held in treasury. 
 
5.3. Shareholders shall not have preemptive rights in the grant or exercise of Options in 
accordance with the Plan, as provided for in article 171, paragraph 3, of Law No. 6,404/76, nor 
in the granting of Restricted Shares. 
 
5.4. The shares acquired as a result of the exercise of Options or the granting of Restricted 
Shares under the terms of the Plan shall retain all rights pertinent to their kind, except for the 
provisions of item 7.2.1. below, as well as any provision to the contrary established by the Board 
of Directors. 
 
6. Grant of Options 
 
6.1. Periodically, during the term of the Plan, the Company's Board of Directors will determine 
the Beneficiaries in favor of whom Options will be granted under the Plan, the number of shares 
that may be acquired with the exercise of each option, the exercise price of each option and the 
conditions of its payment, the terms and conditions of exercise of each option and any other 
conditions related to such Options. 
 
6.2. The granting of Options under the terms of the Plan is carried out through the execution 
of option grant agreements between the Company and the Beneficiaries, which shall specify, 
without prejudice to other conditions determined by the Board of Directors: (a) the number of 
shares subject to the grant; (b) the conditions for acquiring the right to exercise the option; (c) 
the deadline for exercising the stock option; and (d) the exercise price and payment terms 
("Option Agreement"). 
 
6.3. The Board of Directors may impose terms and/or conditions precedent for the exercise 
of the option and, subject to the minimum clauses established in the Plan, impose restrictions 
on the transfer of the shares acquired with the exercise of the Options, and may also reserve 
for the Company repurchase options or preemptive rights in the event of sale by the Beneficiary 
of these same shares, until the end of the term and/or compliance with the conditions 
established. 
 
6.4. The Option Agreements will be individually prepared for each Beneficiary, and the Board 
of Directors may establish different terms and conditions for each Option Agreement, without 
the need to apply any rule of isonomy or analogy between the Beneficiaries, even if they are in 
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similar or identical situations. 
 

6.5. Notwithstanding any provision to the contrary provided for in the Plan (especially in 
Chapter 11 below) or in the Option Agreement, the Options granted under the Plan will 
automatically extinguish, ceasing all their effects by operation of law, in the following cases: 
 

(a) through its full exercise; 
(b) after the expiration of the term of validity of the option; 
(c) upon termination of the Option Agreement; or 
(d) if the Company is dissolved, liquidated or has its bankruptcy decreed. 

 
7. Options Exercise Price 
 
7.1. The Board of Directors shall be responsible for setting the exercise price of the options 
granted under the Plan, respecting the average price weighted by the volume of the Company's 
shares observed in the last twenty (20) trading sessions at B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
immediately prior to the date of the granting of the option and a discount of up to 20% on the 
amount calculated. 
 
7.2. The exercise price will be paid by the Beneficiaries in cash, observing the forms and 
deadlines determined by the Board of Directors. 

 
7.2.1. While the exercise price is not paid in full, the shares acquired with the exercise 
of the option under the terms of the Plan may not be sold to third parties, except with 
prior authorization from the Board of Directors, in which case the proceeds of the sale 
will be allocated primarily to settle the Beneficiary's debt to the Company. 

 
8. Exercise of Options 
 
8.1. The Options granted under the Plan may be exercised: 25% (twenty-five percent) at the 
end of the first year; 25% (twenty-five percent) at the end of the second year; 25% (twenty-five 
percent) at the end of the third year; and 25% (twenty-five percent) at the end of the fourth year; 
as of the execution of the corresponding Option Agreement, subject to the terms and conditions 
stipulated by the Board of Directors and the terms and conditions set forth in the respective 
Share Option Agreements. 
 

8.1.1. The Beneficiary will have a period of twelve (12) months to exercise the Options, 
as of the dates defined in item 8.1 above. 

 
8.1.2. The portion of the option not exercised within the stipulated terms and conditions 
will be considered automatically extinguished, without the right to compensation. 

 
8.2. The Beneficiary who wishes to exercise his stock option must notify the Company, in 
writing, of his intention to do so and indicate the number of shares he wishes to acquire, under 
the terms of the communication model to be disclosed by the Board of Directors. 
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8.2.1. The Company shall inform the Beneficiary, within three (3) business days from 
the receipt of the communication referred to in item 8.2. above, the exercise price to be 
paid, based on the number of shares informed by the Beneficiary, and the Company's 
management shall take all necessary measures in order to formalize the acquisition of 
the shares subject to the exercise. 

 
8.3. The Board of Directors may determine the suspension of the right to exercise the 
Options, whenever situations are verified that, under the terms of the law or regulations in force, 
restrict or prevent the trading of shares by the Beneficiaries. 
 
8.4. No Beneficiary shall have any of the rights and privileges of a shareholder of the 
Company until his/her option is duly exercised, under the terms of the Plan and respective 
Option Agreement. No share shall be delivered to the holder as a result of the exercise of the 
option unless all legal and regulatory requirements have been fully complied with. 

 
9. Grant of Restricted Shares  
 
9.1.  Annually, or whenever it deems appropriate, the Board of Directors may approve the 
granting of Restricted Shares, electing the Beneficiaries in favor of whom the Company will sell 
the Restricted Shares under the terms of the Plan, establishing the terms and conditions for the 
acquisition of rights related to the Restricted Shares. 
 
9.2. The grant of Restricted Shares is carried out through the execution of grant agreements 
between the Company and the Beneficiaries, which shall specify, without prejudice to other 
conditions determined by the Board of Directors, (a) the number of Restricted Shares subject to 
the grant and (b) the terms and conditions for the acquisition of rights related to the Restricted 
Shares ("Restricted Shares Agreement"). The Board of Directors may also establish the 
payment of such amount in cash or shares, in the manner to be established in the respective 
Restricted Shares Agreement. 
 
9.3. The Board of Directors may subject the acquisition of rights related to the Restricted 
Shares to any conditions it deems appropriate, as well as impose restrictions on their transfer, 
and may also reserve for the Company repurchase options and/or preemptive rights in case of 
sale by the Beneficiary of these same Restricted Shares. 
 

9.3.1. Without prejudice to other conditions that the Board of Directors deems 
appropriate, pursuant to item 9.3 above, the acquisition of rights related to the Restricted 
Shares may, at the discretion of the Board of Directors, be subordinated, in whole or in 
part, to the verification of the achievement, by the Company and/or other companies 
under its control, of certain performance indexes. The manner in which the performance 
indexes are calculated and their effects on the acquisition of rights related to the 
Restricted Shares shall be defined by the Board of Directors and shall be reflected in the 
Restricted Share Agreements. 
 

9.4. The Board of Directors, at its sole discretion, may choose to grant to the Beneficiaries 
part or all of the Restricted Shares to which they are entitled in the form of ADRs - American 
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Depositary Receipts backed by shares issued by the Company, subject to the limits established 
in item 5.1 above, as well as any restrictions and procedures provided for in the applicable laws 
and regulations. 
 
9.5.  The Restricted Share Agreements shall be individually prepared for each Beneficiary, 
and the Board of Directors may establish different terms and conditions for each Restricted 
Share Agreement, without the need to apply any rule of isonomy or analogy between the 
Beneficiaries, even if they are in similar or identical situations. 
 
10. Acquisition of Rights Related to Restricted Shares 

 
10.1. Without prejudice to the other terms and conditions established in the respective 
Restricted Share Agreements, the rights of the Beneficiaries in relation to the Restricted Shares 
will only be fully acquired if the Beneficiaries remain continuously bound, as an administrator, 
employee or service provider of the Company and/or other companies under their control, for 
the period to be defined by the Board of Directors and established in each Restricted Share 
Agreement. 
 
10.2. Once the condition set forth in item 10.1 above is met, and provided that the applicable 
legal and regulatory requirements are observed, the Company will transfer the respective 
Restricted Shares to the name of the Beneficiary, or transfer the equivalent financial amount, at 
no cost to the Beneficiary. 
 
10.3. The Restricted Shares fully acquired under the terms of the Plan will maintain all the 
rights inherent to the condition of shareholders of the Company, except for the periods of 
prohibition on the trading of shares as provided for in the applicable law and regulations, as well 
as any provision to the contrary established by the Board of Directors. 
 
11. Hypotheses of Dismissal of the Company and its Effects 
 
11.1. In the event of dismissal of the Beneficiary due to dismissal or termination of the service 
agreement, with or without cause, resignation or dismissal from office, retirement, permanent 
disability or death, the rights conferred upon him or her pursuant to the Plan, whether related to 
Options or Restricted Shares, may be extinguished or modified, subject to the provisions of this 
Chapter and the respective Option Agreements and/or Restricted Share Agreements. 
 
11.2. If, at any time during the term of the Plan, the Option Agreement Beneficiary: 

 
(a) resign from the Company of his/her own volition, resign from his/her job, terminate 
his/her service agreement, or resign from his/her position as manager: (i) the rights not yet 
exercisable under the respective Option Agreement, on the date of his/her termination, shall be 
automatically extinguished, by operation of law, regardless of prior notice or indemnification; 
and (ii) the rights already exercisable pursuant to the respective Option Agreement, on the date 
of his/her termination, may be exercised, within thirty (30) days from the date of termination, 
after which such rights shall be automatically extinguished, by operation of law, regardless of 
prior notice or indemnity; 
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(b) is terminated from the Company upon (i) dismissal or termination of the service 
agreement, with or without cause, or dismissal from his position, for any reason, or (ii) optional 
retirement, all rights already exercisable or not yet exercisable in accordance with the respective 
Option Agreement, on the date of his termination, will automatically be extinguished, by 
operation of law, regardless of prior notice or indemnity; 
 
(c) to withdraw from the Company due to compulsory retirement or permanent disability: 
(i) the rights not yet exercisable under the Option Agreement, on the date of their termination, 
will automatically become exercisable, anticipating the grace period; and (ii) the rights already 
exercisable under the Option Agreement on the date of their termination will remain unchanged, 
and may be exercised normally, under the terms of the Agreement; 
 
(d) terminate the Company's termination upon death: (i) the rights not yet exercisable 
pursuant to the respective Option Agreement, on the date of death, shall become automatically 
exercisable, anticipating the grace period, and the heirs and legal successors of the Beneficiary 
may exercise the respective stock option, provided that they do so within six (6) months from 
the date of death, after which such rights shall be automatically extinguished, by operation of 
law, regardless of prior notice or indemnity; and (ii) the rights already exercisable pursuant to 
the respective Option Agreement, on the date of death, may be exercised by the heirs and legal 
successors of the Beneficiary, provided that they do so within six (6) months from the date of 
death, after which such rights shall be automatically extinguished, by operation of law, 
regardless of prior notice or indemnity. 

 
11.3. Except as otherwise defined by the Board of Directors and established in the respective 
Restricted Stock Agreements, in the event of dismissal, for any reason, including, without 
limitation, resignation, dismissal, replacement or termination of the term of office without 
reelection to the position of manager, request for voluntary resignation or resignation, with or 
without cause, termination of the service agreement, retirement, permanent disability and death, 
of the Beneficiary of Restricted Shares, the Restricted Shares not fully acquired will 
automatically be extinguished, by operation of law, regardless of prior notice or notification, and 
without the right to any compensation. 
 
12. Plan Term 
 
12.1. The Plan will enter into force on the date of its approval by the Company's Shareholders' 
Meeting and may be terminated, at any time, by decision of the Shareholders' Meeting. The 
expiration of the Plan's term will not affect (i) the effectiveness of the Options still in force, nor 
(ii) the fully acquired rights in relation to the Restricted Shares granted based on it. 
 
13. General Provisions 
 
13.1. The granting of Options and/or Restricted Shares under the terms of the Plan will not 
prevent the Company from engaging in corporate reorganization operations, such as 
transformation, incorporation, merger and spin-off. The Company's Board of Directors and the 
companies involved in such transactions may, at their discretion, determine, without prejudice 
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to other measures they decide on the basis of equity: (a) the replacement of the shares subject 
to the Options and/or the Restricted Shares granted by shares of the Company's successor 
company; (b) the anticipation of the acquisition of the right to exercise the Options and/or the 
full acquisition of rights related to the Restricted Shares, in order to ensure the inclusion of the 
corresponding shares in the transaction in question; and/or (c) the payment in cash of the 
amount to which the Beneficiary would be entitled under the terms of the Plan and the respective 
grant agreements. 
 
13.2. In the event that the number, type and class of shares existing on the date of approval 
of the Plan are changed as a result of bonuses, splits, reverse splits or conversion of shares of 
one type or class into another or conversion into shares of other securities issued by the 
Company, the Company's Board of Directors shall make the corresponding adjustment to the 
number, type and class of shares subject to the Options and/or Restricted Shares granted and, 
when applicable, their respective exercise price, to avoid distortions in the application of the 
Plan. 
 
13.3. Nothing in the Plan, Option or Restricted Action granted under the Plan shall confer on 
any Beneficiary the right to remain as an administrator, employee or service provider of the 
Company or of a company under its control, nor shall it interfere, in any way, with the right of 
the Company or company under its control, at any time and subject to legal and contractual 
conditions, to terminate the employee's employment contract, interrupt the manager's term of 
office or terminate the service agreement. 
 
13.4. Unless otherwise decided by the Board of Directors, the rights and obligations related to 
the Options and Restricted Shares granted under this Plan are personal and non-transferable, 
and the Beneficiary may not, under any circumstances, assign, transfer or in any way dispose 
of such rights or obligations to any third party. 
 
13.5. Each Beneficiary shall expressly adhere to the terms of the Plan, by means of a written 
statement, without any reservation and under the terms of the Company's Share Trading Policy. 
 
13.6. The Board of Directors, in the interest of the Company and its shareholders, may review 
the conditions of the Plan, provided that it does not alter the respective basic principles. 
 
13.7. Any significant legal change regarding the regulation of corporations, publicly-held 
companies and/or the tax effects of share-based compensation plans may lead to a full review 
of the Plan. 
 
13.8. Any omissions shall be regulated by the Board of Directors, consulted, when it deems 
appropriate, the General Meeting. Any Option or Restricted Share granted pursuant to the Plan 
shall be subject to all the terms and conditions set forth herein, which shall prevail in the event 
of inconsistency with the provisions of any contract or document referred to herein. 
 
13.9. The rules set forth in this Plan apply to all Options and Restricted Shares already granted 
or that will be granted to Beneficiaries by the Company or by companies under its control, 
including in relation to Options and Restricted Shares granted based on compensation plans 
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maintained by companies controlled by the Company. 
 

**************** 
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